
 
 
 
 
 
 
 

 

(*) 1ª RETIFICAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 119/2024 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 52/2024 

ONDE SE LIA:  

PREÂMBULO 
 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO com objetivo de REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, AGENTE REDUTOR AUTOMOTIVO (ARLA), 

BOBINAS, DISCOS DE TACÓGRAFO E PALHETAS AUTOMOTIVAS, DESTINADOS A 

ATENDER TODOS OS VEÍCULOS ALOCADOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

ADMINISTRAÇÃO, ASSISTÊNCIA SOCIAL, CULTURA, ESPORTES, EDUCAÇÃO, 

AGRICULTURA, TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS, URBANISMO, FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE E DEMAIS DEPARTAMENTOS E SETORES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

DO MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC, de acordo com anexo VIII, Termo de Referência do 

edital. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade PREGÃO 

MULTIENTIDADES, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, com 

Sistema de REGISTRO DE PREÇO, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos 

termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 199/2023 

de 1º de Dezembro de 2023. 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 16/12/2024, às 08h01min, podendo as 

propostas e os documentos serem enviados até 08h00min sendo que todas as referências 

de tempo observam o horário de Brasília. 

PASSA-SE A LER: 

 PREÂMBULO 
 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO com objetivo de REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, AGENTE REDUTOR AUTOMOTIVO (ARLA), 

BOBINAS, DISCOS DE TACÓGRAFO E PALHETAS AUTOMOTIVAS, DESTINADOS A 

ATENDER TODOS OS VEÍCULOS ALOCADOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

ADMINISTRAÇÃO, ASSISTÊNCIA SOCIAL, CULTURA, ESPORTES, EDUCAÇÃO, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

AGRICULTURA, TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS, URBANISMO, FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE E DEMAIS DEPARTAMENTOS E SETORES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

DO MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC, de acordo com anexo VIII, Termo de Referência do 

edital. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade PREGÃO 

MULTIENTIDADES, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, com 

Sistema de REGISTRO DE PREÇO, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos 

termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 199/2023 

de 1º de Dezembro de 2023. 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 20/12/2024, às 08h01min, podendo as 

propostas e os documentos serem enviados até 08h00min sendo que todas as referências 

de tempo observam o horário de Brasília. 

(Alterado conforme 1ª Retificação de 10 de dezembro de 2024). 
 

ONDE SE LIA:  

 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 

observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Declaração da proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade (Anexo 

V). 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

f) Quanto as microempresas e empresas de pequeno porte que tenham interesse em 

participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 

123/2006, deverão apresentar a documentação a seguir:  

I. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do 
Registro Civil de Pessoa Jurídica, emitida em até 06 (seis) meses data do registro da 
proposta.  

II. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo VII).  A 
verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à 
licitação, sujeitando-se as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa.  

III. A não apresentação dos documentos de que tratam a alínea “ f ” do item 5.1 leva ao 
entendimento de que as empresas proponentes não têm interesse nos benefícios 
previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ou que não se 
enquadram nesta categoria jurídica.  

g) As empresas que não se enquadrarem como Microempresas ou Empresas de Pequeno 

Porte estão dispensadas da apresentação dos documentos exigidos pela alínea “ f “. 

 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

b) Regularidade perante a Fazenda FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL da sede da 

empresa licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

e) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

f) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, entretanto, ficam obrigadas a apresentar toda documentação exigida 

no edital, inclusive, as pertinentes à comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

g) Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista de 

microempresa e/ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 
 
 
 
 
 
 

 

úteis, do qual o termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 

declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a requerimento da 

interessada e a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos 

termos do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

h) A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência 

do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das 

sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas 

neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de 

licitar e contratar com a Administração), facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a 

licitação. 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 
prazo não superior a [90] dias da data designada para a apresentação do documento. 
 

5.4. HABILITAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

PARA ITENS 1 E 2 GASOLINA E DIESEL-S10: 

a)Certificado de Posto Revendedor expedido pela Agência Nacional de Petróleo – ANP.  

b) Licença de Operação do Órgão Ambiental da sede do proponente;  

c) Cópia de Nota Fiscal de Compra e de Nota Fiscal de Venda dos combustíveis licitados 

(gasolina comum, e diesel S10), emitidas na semana da licitação. 

5.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

5.5.1. Os documentos complementares correspondem aos anexos das declarações, 

disponibilizados no edital conforme item 22.14, e deverão ser preenchidos exclusivamente 

nos modelos fornecidos no presente edital. Não serão aceitas declarações ou formulários 

apresentados em modelos próprios das empresas, sendo obrigatório o uso das versões 

padronizadas e disponibilizadas no edital. 

5.5.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  



 
 
 
 
 
 
 

 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas1. 

5.5.3. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

5.5.4. A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação a 

distância, nos termos dispostos em regulamento. 

PASSA-SE A LER: 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 

observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Declaração da proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade (Anexo 

V). 

f) Quanto as microempresas e empresas de pequeno porte que tenham interesse em 

participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 

123/2006, deverão apresentar a documentação a seguir:  

IV. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do 
Registro Civil de Pessoa Jurídica, emitida em até 06 (seis) meses data do registro da 
proposta.  

V. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo VII).  A 

                                                           
1
 Art. 64, I e II. 



 
 
 
 
 
 
 

 

verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à 
licitação, sujeitando-se as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa.  

VI. A não apresentação dos documentos de que tratam a alínea “ f ” do item 5.1 leva ao 
entendimento de que as empresas proponentes não têm interesse nos benefícios 
previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ou que não se 
enquadram nesta categoria jurídica.  

g) As empresas que não se enquadrarem como Microempresas ou Empresas de Pequeno 

Porte estão dispensadas da apresentação dos documentos exigidos pela alínea “ f “. 

 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

b) Regularidade perante a Fazenda FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL da sede da 

empresa licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

e) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

f) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, entretanto, ficam obrigadas a apresentar toda documentação exigida 

no edital, inclusive, as pertinentes à comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

g) Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista de 

microempresa e/ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, do qual o termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 

declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a requerimento da 

interessada e a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos 

termos do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

h) A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência 

do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das 

sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 
 
 
 
 
 
 

 

neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de 

licitar e contratar com a Administração), facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a 

licitação. 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 
prazo não superior a [90] dias da data designada para a apresentação do documento. 
 

5.4. HABILITAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 Os documentos exigidos deverão ser apresentados exclusivamente pela proponente 

vencedora do certame, no momento da assinatura do contrato, referentes aos itens 1 

e 2 (gasolina e diesel S10). 

a) Certificado de Posto Revendedor expedido pela Agência Nacional de Petróleo – ANP.  

b) Licença de Operação do Órgão Ambiental da sede do proponente;  

c) Cópia de Nota Fiscal de Compra e de Nota Fiscal de Venda dos combustíveis licitados 

(gasolina comum, e diesel S10), emitidas na semana da licitação. 

(Alterado conforme 1ª Retificação de 10 de dezembro de 2024). 
 

Belmonte- SC, 10 de dezembro de 2024. 

 

 

_____________________________ 

JAIR ANTÔNIO GIUMBELLI 

PREFEITO MUNICIPAL  

 
     TEREZINHA F. P. KLEIN  

                  OAB/SC 36.087  
                             Visto Jurídico 
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